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APELAÇÃO: 29284-43.2017.4.01.9199-RO

APELANTE: INSS

APELADO: JHEISSON BRUNO DE SOUZA E LETICIA APARECIDA BRUNO DE SOUZA

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
Recorre o INSS contra sentença que julgou procedente o pedido autoral de pensão de morte. Argui a autarquia ré, em síntese, que o apelado não se desincumbiu do ônus de comprovar o exercício da atividade rural do de cujus, sendo necessário início de prova material, que restou ausente no presente caso; que os documentos ora juntados não podem ser considerados como início razoável da prova material apto à comprovação do efetivo exercício da atividade rural da falecida.
Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 2015

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 2015, de modo que se lhe aplicam as regras do CPC atual.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

De acordo com o regramento contido na Lei nº. 8.213/91, a concessão da pensão por morte exige a satisfação cumulativa de dois requisitos. O primeiro diz respeito à qualidade de segurado do "de cujus". O segundo concerne ao beneficiário, que deve comprovar a qualidade de dependente do segurado, conforme dispõe o art. 16 da Lei nº. 8.213/91.
A jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 1a Regido tem admitido a comprovação do exercício da atividade rural pela apresentação de início razoável de prova material, desde que confirmada pela prova testemunhal.

Na hipótese, o apelado juntou como inicio de prova material os documentos: cópias da certidão de nascimento dos filhos do segurado, onde se declarou lavrador (fls.9/ 10), certidão de casamento constando a mesma profissão, certidão de óbito (fl. 15), das notas fiscais que demonstram arrendamentos feitos pelo de cujos, bem como a compra de produtos e instrumentos próprios de quem desempenha atividades rurais (fls. 15/20), fatos corroborados pelos depoimentos testemunhais ratificados na sentença (fl.39/41).

Sendo assim, a prova documental é corroborada pela prova das duas testemunhas ouvidas em juízo, conforme conclusões do juiz sentenciante, que deve se dar prevalência, confirmando que o falecido trabalhava em imóvel rural, em regime de economia familiar.

Atendido os requisitos exigidos para a concessão da pensão por morte rural, quais sejam a comprovação da atividade rural em regime de economia individual no período exigido como carência, os autores têm direito ao benefício desde a data do óbito, nos termos da fundamentação da sentença recorrida.

Recurso desprovido. 

É como voto. 
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